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Ministério da Defesa pede autorizacdo para publicidade

O Ministério da Defesa e a empresa de publicidade CIE Brasil pediram autorizacéo ao Tribunal Superior
Eleitoral paraveicular propagandainstituciona do governo federal, durante o periodo €eleitoral.

O Ministério da Defesa quer autorizagéo para veicular campanha de comemoracéo do Dia do Soldado,
entre os dias 11 e 30 de agosto de 2006. A campanha prevé a elaboragéo e veiculagdo de filme
institucional de 30 segundos, distribuicdo de cartazes e outdoors nas principais capitais do Brasil.

A CIE Brasil esclarece que, apesar de sua natureza privada, promove e produz diversos projetos culturais
gue contam com os beneficios da Lei Rouanet (8.313/91). A lei incentivainvestimento e financiamento
de projetos culturais e viabiliza produgdes artisticas.

O Ministério da Cultura é que aprova e fiscaliza os projetos beneficiados pela Lei Rouanet. O érgéo
estipulou a obrigatoriedade da insercdo de sua logomarca em pecas promocionais e campanhas
institucionais dos patrocinadores que fagam referéncia a programas, projetos e agoes culturais
beneficiados com incentivos fiscais.

No entanto, a empresa alega que as empresas contratadas para veiculacéo de publicidade e anlncios
publicitéarios dos projetos culturais da CIE Brasil “estéo vedando a veiculacdo de anincios dos projetos
incentivados, em razéo da insercéo do logotipo do Ministério da Cultura, por entenderem que este
integra o governo federal.”

A CIE argumenta que o proprio Ministério da Cultura jé determinou “o uso apenas do simbolo do 6rgéo
federal, durante o periodo anterior a eleicdo, afastando, em atencéo alegislacdo pertinente, 0 uso da
marca do governo federal.”

Segundo a empresa “ ha evidente conflito” entre o que determina o Ministério da Cultura com base na
Lel Rouanet e o entendimento que vem sendo adotado pelas empresas de TV. Acrescenta, ainda, que “a
veiculagdo dalogomarca do Ministério da Cultura € licita, pois ndo vinculada a governo especifico”,
razéo por que requer a autorizacao de suainsercéo em publicidade de projetos por elafinanciados.

L egislacdo

Nos trés meses que antecedem as elei¢des, os agentes publicos, servidores ou ndo, estéo proibidos de
autorizar publicidade institucional dos atos, programas, obras, servicos e campanhas dos 6rgéos
publicos, ou da administracdo indireta. A proibicdo esta previstano artigo 73, inciso VI, daLe 9.504/97
e no artigo 36, inciso VI, da Resolugdo 22.261 do TSE. As excegfes sdo em caso de grave e urgente
necessidade publica, reconhecida pela Justica Eleitoral.

O parégrafo 6° do artigo 36 da Resolucédo 22.261/06 estabel ece que as excegdes as condutas vedadas —
como autorizagao de publicidade institucional — seréo analisadas pelo presidente do TSE, quando se
tratar de 6rgdo ou entidade federal.
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